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Resumo
Este artigo tem como objetivo contribuir para os debates sobre as implicações do trabalho educativo no 
processo de formação da memória e no desenvolvimento humano. Com base no referencial da Psicologia 
Histórico-Cultural, inicialmente apresentamos alguns aspectos gerais relacionados à memória do homem. 
Posteriormente, analisamos o papel do signo e da linguagem no desenvolvimento da memória humana. E, 
por fi m, problematizamos e discutimos sobre a importância do ensino escolar para a formação do sujeito 
e de sua memória individual. Estudos realizados por ocasião desta pesquisa indiciam que a formação 
das funções superiores, como a memória voluntária, advém de um processo histórico em um meio de 
relações interpessoais. Foi possível depreender que as escolas são essenciais para o desenvolvimento 
da humanidade. Compete aos docentes desenvolver um trabalho educativo intencionalmente 
direcionado a motivar os alunos à atividade de estudo para que, assim, ocorra a memorização 
voluntária dos conteúdos problematizados. Nesse sentido, cabe aos programas de formação inicial e 
continuada de professores oferecerem espaço e tempo para a discussão sobre questões relacionadas 
ao desenvolvimento humano, pois os professores necessitam ter consciência de como o sujeito 
aprende e se constitui humano. Este estudo aponta para a necessidade de aprofundamento de 
discussões sobre o trabalho educativo e sua contribuição na formação social da memória individual, 
dada sua relevância para promover melhorias na qualidade da educação e na constituição humana 
das próximas gerações.
Palavras-chave:Atividade. Desenvolvimento humano. Educação. Ensino escolar. Formação de professores. 
Psicologia histórico-cultural.
Abstract
This article aims to contribute to the debates about the implications of educational work in the process of 
memory formation and human development. Based on Cultural-Historical Psychology, fi rstly, general aspects 
of human memory are presented. Hereafter, the role of linguistic sign and language is analyzed on human 
memory development. Finally, school teaching relevance is problematized and discussed concerning the 
formation of individuals and their memories. Studies conducted at the time of the research indicate that 
the formation of high functions, such as voluntary memory, come from a historical process in a medium of 
interpersonal relations. it was possible to realize that schools are essential for the development of humanity. 
It is teachers’ responsibility to develop an educational work intentionally directed to motivate students on 
activities, allowing the voluntary memory of the problematized contents. In this sense, it is responsibility of 
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initial and continued teachers’ formation programs to off er time and space for discussion on issues related to 
human development, since teachers need to be aware of how individuals learn and how they are constituted 
as humans. This study points out to the necessity of deepening discussions about educational work and its 
contribution to social formation of individual memory, considering its relevance to promote improvements in 
the quality of education and  human constitution of next generations.
Keywords: Activity. Human development. Education. School teaching. Teachers formation. Cultural-historical 
psychology.
Resumen
Este articulo tiene como objetivo contribuir para los debates acerca de las implicaciones del trabajo 
educativo en el proceso de formación de la memoria y en el desarrollo humano. Con base en el referencial 
de la Psicología Histórico Cultural, inicialmente presentamos algunos aspectos generales relacionados a 
la memoria del hombre. Consecutivamente, analizamos el papel del signo y del lenguaje en el desarollo 
de la memoria humana. Y, por fi n, problematizamos y discutimos acerca de la enseñanza escolar para 
la formación del sujeto y de su memoria individual. Estudios realizados por ocasión de esta investigación 
apuntan que la formación de las funciones superiores, como la memoria voluntaria, advienen de un proceso 
histórico en un medio de interacción social. Fue posible desprender que las escuelas son esenciales para 
el desarrollo de la humanidad.  Compete a los docentes desarrollar un trabajo educativo intencionalmente 
direccionado a motivar a los alumnos a la actividad del estudio para que, de esta manera, ocurra la 
memorización espontánea de los contenidos apuntados. En este sentido, compete a los programas 
de formación inicial y continuada de profesores ofrecieren espacio y tiempo para la discusión acerca de 
cuestiones relacionadas al desarrollo humano, pues los profesores necesitan tener consciencia acerca de 
cómo el sujeto aprende y se constituye humano. Este estudio apunta para la necesidad de profundización 
de discusiones acerca del trabajo educativo y su contribución a la formación social de la memoria individual, 
dada su relevancia para promover mejorías en la cualidad de la educación y en la constitución humana de 
las próximas generaciones.
Palabras clave: Actividad. Desarollo humano. Educación. Enseñanza escolar. Formación de profesores. 
Psicología histórico cultural. 
1 INTRODUÇÃO
No presente artigo, socializamos refl exões acerca das implicações do trabalho 
educativo no processo de formação da memória e no desenvolvimento humano. Com 
base no referencial da Psicologia Histórico-Cultural, inicialmente, apresentamos alguns 
aspectos gerais relacionados à memória do homem (VIGOTSKI, 2001; LURIA, 1999; 
LEONTIEV, 1978). Posteriormente, analisamos o papel do signo e da linguagem no 
desenvolvimento da memória humana. E, por fi m, problematizamos e discutimos sobre 
a importância do ensino escolar para a formação do sujeito e de sua memória individual.
Este texto apresenta um recorte de uma pesquisa de Mestrado acadêmico em 
Educação nas Ciências, concluído em 2017, na qual a autora se propôs a discutir 
acerca do trabalho educativo e sua relação com a constituição da memória individual em 
um processo de formação inicial de professores de Ciências Biológicas1. Participaram 
da investigação 17 licenciandos e 3 professores formadores do Curso de Graduação 
em Ciências Biológicas – Licenciatura da Universidade Federal da Fronteira (UFFS), 
Campus Cerro Largo – RS. A pesquisa insere-se na abordagem qualitativa de pesquisa 
em Educação e foi desenvolvida a partir de análise de narrativas de formação, produção 
de questionário e entrevista com os sujeitos participantes, bem como a partir do estudo 
do referencial teórico da Psicologia Histórico-Cultural como Vigotski (2001), Luria 
(1999), Leontiev (1978), Saviani (1995), Braga (2000), dentre outros. Desta forma, a 
escrita deste artigo se deu a partir de algumas refl exões sobre questões que foram 
problematizadas no decorrer do desenvolvimento desta investigação.
Partimos do pressuposto de que, para compreendermos o desenvolvimento da 
memória, é fundamental produzirmos entendimentos sobre o desenvolvimento do ser 
1 WYZYKOWSKI, T. O Trabalho Educativo e sua Relação com a Constituição Social da Memória Individual no Processo de Formação 
de Professores. 2017. Dissertação (Mestrado em Educação nas Ciências) – Programa de Pós-Graduação em Educação nas Ciências, 
Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, UNIJUÍ, Ijuí, RS, 2017. Disponível em: < http://www.unijui.edu.br/
estude/mestrado-e-doutorado/educacao-nas-ciencias>. Acesso em: 15 mar. 2018.
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humano. De acordo com autores da Psicologia Histórico-Cultural, a hominização do 
homem se inicia a partir do contexto social, que estimula o desenvolvimento individual 
de cada sujeito. Nas palavras de Vigotski (2007, p. 50), “poder-se-ia dizer que a 
característica básica do comportamento humano em geral é que os próprios homens 
infl uenciam sua relação com o ambiente e, através desse ambiente, pessoalmente 
modifi cam seu comportamento, colocando-o sob seu controle”. O homem é um 
organismo que desenvolve funções superiores especiais, como a memória, que 
viabiliza a apropriação de conhecimentos culturais produzidos e acumulados pela 
sociedade ao longo da História da humanidade.
Na perspectiva de Vigotski (2008, p. 63), são as relações interpessoais 
internalizadas do meio externo que provocam a evolução da espécie humana, 
tornando-a humanizada. Com isso, “a natureza do próprio desenvolvimento se 
transforma, do biológico para o sócio-histórico”. Sendo assim, o contexto é determinante 
para a constituição do sujeito, uma vez que nele estão contidas as “leis gerais da 
evolução histórica da sociedade humana”, perpassadas ao se estabelecer as relações 
interpessoais entre os pares, que culminam no desenvolvimento cognitivo cultural, 
individual e social da humanidade (VIGOTSKI, 2008, p. 63).
O autor também acentua que, ao nascermos, somos mais aos outros do que 
a nós mesmos, e são as relações interpessoais que se estabelecem no contexto 
em que vivemos que determinam nossa personalidade. Ressalta, ainda, que nossa 
constituição individual se dá pelas relações históricas e socioculturais e que as 
experiências memorizadas resultam no desenvolvimento de cada sujeito. 
Segundo Rocha (2013, p. 103), “a memória está implicada em todas as ações 
do ser humano e é essencial para a sua constituição histórico-cultural, já que sem 
memória não há história e não há cultura”. Conforme Braga (2000, p. 185), o estudo 
da memória envolve a compreensão de vários aspectos do desenvolvimento humano, 
como as operações com signos, as funções mentais e o desenvolvimento da linguagem. 
Para a mesma autora,
os fatores biológicos compõem o substrato material indispensável ao 
desenvolvimento humano, mas este só se efetua em contextos sociais. O 
tornar-se homem somente é possível em processos históricos e culturais. E 
uma das características de ser humano é a recordação, condição necessária 
para o funcionamento psicológico como um todo.
Luria (1999, p. 39) discute que a memória possibilita que o homem faça uso 
do “campo das emoções, das percepções, dos processos motores e da experiência 
intelectual”, e isso lhe viabiliza movimentar-se e transformar sua realidade. A relação 
do homem com o seu meio social e ambiental seria muito complexa se não houvesse 
a capacidade de armazenar informações e transmiti-las para as gerações posteriores 
ao longo da História. No que se refere especialmente à relação da escola com a 
formação da memória humana, Rocha (2013, p. 103) explica que o ensino escolar 
deixa “marcas na memória dos alunos, que se embrenharão no curso de seu processo 
de escolarização e da vida.”
Nesse sentido, na tecitura desta escrita, temos o intuito de contribuir com 
discussões a respeito da constituição da memória, evidenciando o papel do trabalho 
educativo no ensino escolar para promover o desenvolvimento humano. Com base 
em Saviani (1995, p. 17), entendemos que
o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada 
indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente 
pelo conjunto dos homens. Assim, o objeto da educação diz respeito, de um 
lado, à identifi cação dos elementos culturais que precisam ser assimilados 
pelos indivíduos da espécie humana para que eles se tornem humanos e, de 
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outro lado e concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas 
para atingir esse objetivo.
Sendo assim, defendemos, neste estudo, que o trabalho educativo é um fator 
decisivo para estimular nos alunos tanto a apropriação dos conhecimentos quanto a 
qualidade de sua memorização e, portanto, tem papel fundamental na constituição 
humana de cada sujeito.
2 A MEMÓRIA HUMANA: aspectos gerais
Estudos realizados por ocasião desta pesquisa mostram que as investigações 
sobre o desenvolvimento da memória são muito antigas e foram realizadas por 
diversos estudiosos da Psicologia. Para Luria (1999), o estudo da memória foi instituído 
por H. Elbinghaus a partir de um método experimental simples de decorar sílabas. 
Posteriormente, Kraepelin e H. E. Müller desenvolveram estudos sobre a memória, 
cujos resultados indicaram que o desenvolvimento da memória não estava relacionado 
com o pensamento (LURIA, 1999). Inicialmente, os estudos sobre a memória se 
limitavam ao “estudo da atividade mnética consciente” a partir de processos de 
decorar, sem considerar a “análise dos mecanismos naturais e registro dos vestígios 
que se manifestam igualmente no homem e no animal” (LURIA, 1999, p. 41). 
De acordo com a abordagem Histórico-Cultural, a memória está presente desde 
os estágios mais primitivos da constituição do homem e pode ser compreendida 
essencialmente de duas maneiras. Uma delas é a chamada de memória natural 
ou memória elementar, a qual, segundo Vigotski (2007), consiste numa memória 
instintiva que surge pelo imediatismo à percepção que o sujeito tem dos estímulos 
externos. Conforme Braga (2000), este tipo de memória é a lembrança pura e surge 
quando recebemos algum estímulo que nos faz recordar de alguma coisa. O outro 
tipo de memória é chamado de memória mediada e se desenvolve em decorrência da 
utilização de instrumentos mnemotécnicos do meio sociocultural (LEONTIEV, 1978; 
LURIA, 1981; VIGOTSKI, 2014).
Na Psicologia Histórico-Cultural, a memória humana é estudada na perspectiva 
de desenvolvimento natural e também na perspectiva de desenvolvimento cultural, e 
ambas são nomeadas por termos específi cos. A expressão “memória mnemônica” é 
utilizada para se referir à memória orgânica, também chamada de memória natural, 
direta, imediata, biológica ou involuntária. Os procedimentos culturais de memorização, 
como a escrita, são denominados “memória mnemotécnica”, que se refere, portanto, à 
memória cultural, indireta, mediada ou voluntária.
Vigotski (2012a, p. 150) reitera que, “por trás de todas as funções superiores 
e suas relações, se encontram geneticamente as relações sociais, as autênticas 
relações humanas”.  Segundo esse teórico (2012a), o desenvolvimento da memória, 
da mesma forma que as outras funções superiores, como a atenção voluntária e a 
formação de conceitos, envolve o meio interpsíquico e o meio intraespecífi co, pois o 
meio social interfere na transformação das funções internas do sujeito.
A memória humana possui uma estrutura biológica, mas ela também é social e 
individual. Inumar e Palangana (2004, p. 104) aludem que “a memória não se constitui 
no interior do indivíduo isoladamente. Ao contrário, é engendrada em comunhão com 
o meio social e com as outras capacidades, tais como o raciocínio, a percepção, 
a atenção, os sentimentos, etc.” Desta forma, se dois sujeitos com as mesmas 
características morfofi siológicas da espécie humana tiveram o mesmo objeto como 
foco de memorização, cada um vai memorizar aspectos singulares. Ambos terão sua 
própria compreensão ante o objeto, baseados no percurso e no contexto sociocultural e 
histórico experenciado por eles. Também cabe referir que o conhecimento apresentado 
para uma criança é social, e que  somente depois que ela o internaliza e aprende a 
dominá-lo é que ele passa a ser individual.
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As características biológicas da espécie são fundamentais para a constituição 
da memória, mas, segundo a abordagem Histórico-Cultural, são os contextos sociais 
que determinam seu desenvolvimento e tornam o homem humano. Essa perspectiva 
teórica não ignora a existência de fatores biológicos envolvidos na formação da 
memória humana, mas o autor defende que o contexto social é fundamental para 
potencializar seu desenvolvimento (VIGOTSKI, 2012a).
Vigotski (2014, p. 372) afi rma que Semon postulou o termo “mnemes” para defi nir 
a função de memória como uma “capacidade de conservar pegadas do passado, 
capacidade que considerava própria do homem e também dos demais representantes 
do reino animal e vegetal” (Idem). Seus estudos mostram que, no homem, isso pode 
“ocorrer quando se combinam aspectos psicológicos e fi siológicos” (VIGOTSKI, 
2012a, p. 247).
Aspectos neurofi siológicos envolvidos na formação da memória tratados por 
Luria (1999) vão ao encontro de algumas ideias expressas por pesquisadores atuais 
da matriz teórica Biológica, como Ballone e Moura (2008) e Izquierdo (1999), um dos 
principais autores citados em estudos sobre a natureza da memória humana. 
Para Luria (1999), a forma mais elementar da memória, pensando em termos 
fi siológicos, pode ser observada tanto em um neurônio quanto no sistema nervoso, 
pois ambos conservam vestígios que se formam em decorrência de estímulos vindos 
do meio externo. Luria (1999) denomina o ácido ribonucleico – RNA – como a “base 
bioquímica da memória”, pois esse material genético sofre mutações ao ser submetido 
a diferentes infl uências e isso lhe permite atuar tanto na “conservação dos vestígios 
da informação obtida como também transmiti-los a outras espécies por via humoral” 
(LURIA, 1999, p. 54).
Tratando-se do tempo de duração da conservação de traços memorizados, a 
memória pode ser especifi cada em três tipos: memória de trabalho, memória breve ou 
de curta duração e memória de longa duração ou longo prazo.
Conforme Izquierdo (1999), a memória de trabalho pode ser comparada com 
a memória RAM dos computadores. É esse tipo de memória que nos auxilia a 
compreender a leitura de uma frase sem a necessidade de lembrarmos precisamente 
de todas as palavras contidas na locução: considerando a “terceira palavra da frase 
anterior; todos a retiveram só o tempo sufi ciente para entender essa frase, e talvez 
a seguinte. A essa altura, já a perderam; se não voltarem atrás para relê-la, não a 
recordarão” (IZQUIERDO; BEVILAQUA; CAMMAROTA, 2006, p. 293).
Luria (1999, p. 50) enuncia como sendo a memória breve “o estágio em que os 
vestígios se formam, mas ainda não estão consolidados”. Em determinadas situações, 
por conta desse tipo de memória, conseguimos recordar poucos detalhes a respeito de 
um fato ocorrido há pouco tempo, pois, estando na memória breve, o fato em questão 
ainda não está consolidado. Nesse sentido, Izquierdo (1999, p. 40) complementa 
que memória de curta duração é “um conjunto de processos que mantém a memória 
funcionando” até que a memória de longo prazo adquira sua forma defi nitiva.
Segundo Izquierdo (1999) e Luria (1999), parte das informações que recebemos 
fi cam registradas apenas na memória curta, que pode durar algumas horas; depois 
disso, essas informações podem ser esquecidas ou consolidadas na memória de 
longo prazo, durante dias, meses ou anos.
Ballone e Moura (2008) realçam que a memória de longo prazo tem como função 
registrar fi sicamente as experiências no córtex cerebral, que é uma região rica em 
células nervosas, que se comunicam pela troca de impulsos elétricos e químicos. 
Para estes autores, o conjunto de neurônios é ativado quando algum estímulo atinge 
nossa consciência. Eles entendem que as recordações são padrões de ligação entre 
células nervosas.
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Luria (1999, p. 50) denomina a memória longa como “o estágio em que os 
vestígios não só se haviam formado mas estavam de tal forma consolidados que 
podiam existir durante muito tempo e resistir ao efeito destruidor das ações de fora”. A 
memória de longo prazo “não se forma instantaneamente: o processo de formação ou 
consolidação dessa memória requer uma sequência de passos moleculares que dura 
várias horas” (IZQUIERDO, 1999, p. 40).
Izquierdo (1989) esclarece que, na formação da memória, participam diferentes 
sistemas cerebrais, que são essenciais para a conservação de vestígios. Em nosso 
cotidiano, estamos acostumados a realizar diversas atividades, sentimos diferentes 
estímulos vindos do meio externo, e tudo isso requer o funcionamento de distintas 
funções do nosso organismo. Pelo tato, por exemplo, nos apropriamos da textura de 
um objeto, mas, por meio dele, contudo, não diferenciamos o gosto de um alimento. 
Sendo assim, a constituição da memória, que envolve a aquisição, o armazenamento 
e a evocação de informações, requer o funcionamento de diferentes áreas do sistema 
cerebral. Isto explica o porquê “determinadas pessoas possuem uma excelente 
memória para números e não para faces; ou vice-versa”, e também implica admitir que 
“diferentes memórias utilizam diferentes vias e processos tanto para sua aquisição 
como para sua evocação” (IZQUIERDO, 1989, p. 92).
Ballone e Moura (2008) ainda discorrem que os estímulos são registrados 
na memória de longo prazo mediante repetição ou por meio de sua carga afetiva. 
Segundo os autores, o que facilita o registro de algo na memória de longo prazo é o 
fato de o cérebro tentar fazer associações, ou seja, analisar se as informações que 
estão chegando podem ser relacionadas com estímulos que já conhecemos. Ademais, 
a “permissão” do hipocampo para que um estímulo fi que registrado na memória de 
longo prazo depende da importância afetiva da informação, pois nossa consciência se 
constrói em concordância com nossas emoções.
Nessa direção, Izquierdo, Bevilaqua e Cammarota (2006) advertem que é 
impossível memorizar com detalhes tudo o que aprendemos e experienciamos em 
nosso contexto social. Eles mencionam que para recordar de todas as informações 
processadas em um único dia, por exemplo, demandaríamos de um dia inteiro para 
cumprir a tarefa. Dessa maneira, conforme os autores, não conseguimos e é impossível 
memorizar tudo o que nos acontece. Por isso, o cérebro precisa selecionar entre as 
experiências captadas por nossos sentidos quais delas devem ser conservadas, o que 
resulta na necessidade de esquecer ou deixar de evocar uma imensurável parcela de 
memórias. 
Por vezes, nos deparamos com situações em que conseguimos evocar de nossa 
memória informações ou lembranças de acontecimentos antigos, ocorridos há muitos dias, 
meses ou anos. Em contrapartida, há situações em que não recordamos de informações 
apuradas por nossos sentidos em um período muito recente, de poucos segundos ou 
minutos atrás. Isso ocorre porque “a memorização é um processo complexo que consiste 
em uma série de estágios sucessivos que diferem em sua estrutura psicológica, no 
‘volume’ de traços passível de fi xação e na duração de seu armazenamento, e que se 
estendem por um certo período de tempo” (LURIA, 1981, p. 248, grifo do autor).
Izquierdo, Bevilaqua e Cammarota (2006) ponderam que as memórias inexpressivas, 
que não têm um valor signifi cativo em nossa vida, são deletadas de nossa mente de modo 
irreversível. Eles ressalvam, contudo, que também existem algumas memórias especiais, 
como a data do aniversário ou a data de morte de um ente muito querido, que fi cam 
consolidadas em nós de maneira indestrutível, porque possuem algum sentido emocional 
muito profundo, seja ele positivo ou negativo. Isso se relaciona ao fato de a memória 
sofrer interferência de infl uências inibidoras, que auxiliam para uma seleção de eventos 
signifi cativos e estimulam o esquecimento de experiências irrelevantes (LURIA, 1981).
De acordo com Izquierdo (1999), a emoção, a ansiedade, o estresse, o afeto e o 
estado de alerta são fatores reguladores do processo de memorização, que infl uenciam 
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na formação de memórias de longo prazo, podendo atuar como agentes inibidores ou 
facilitadores da conservação de determinadas experiências. Em virtude da veracidade 
dessa constatação, não podemos ignorar “que a recordação é um ‘processo complexo, 
ativo’”, e podemos consumar que ele é “determinado por motivos especiais e pela tarefa 
de recordar o material apropriado” (LURIA, 1981, p. 251, grifo do autor).
A partir do que foi apresentado até aqui, cabe refl etir que o homem possui uma 
complexa estrutura biológica que lhe possibilita a memorização de experiências 
vivenciadas ao longo de sua vida. É laborioso para a memória humana, contudo, gravar 
tantas informações, sejam elas declarativas ou procedimentais, bem como é íngreme 
selecionar com precisão o que é relevante acondicionar memorizado, a fi m de servir 
como contributo para o desenvolvimento cognitivo e sociocultural do sujeito.
Em decorrência disso, é possível depreender que o ser humano sentiu a 
necessidade de desenvolver uma memória mediada, a partir de artefatos culturais, para 
preservar informações essenciais à sua sobrevivência. Nesse contexto, as ideias de 
Pino (2005, p. 54) destacam que:
A passagem do homem do estado de natureza ao estado de cultura é um processo 
cujos detalhes mal podemos imaginar e do qual pouca coisa podemos afi rmar além de 
que se trata de algo paradoxal, uma vez que a cultura é, ao mesmo tempo, a condição 
e o resultado da emergência do homem como ser ‘humano’. Isso quer dizer que a 
história da transformação da natureza (história cultural) é a história da humanização 
de ‘Homo’; portanto, trata-se de uma mesma e única história. Se ainda sabemos 
pouco a respeito dessa passagem, muito nos resta ainda por saber a respeito da 
maneira como ocorre a passagem da criança da condição de um ser biológico para a 
de um ser cultural. Mas essa passagem tem que existir sob pena de não poder falar 
em humanização do homem.
O desenvolvimento da memória mediada no homem se deve in/diretamente 
à intencionalidade de coordenar a própria vida e não depender restritamente de sua 
memória natural, com propriedades fi logênicas comuns a todos os indivíduos da mesma 
espécie. Para tanto, ele passou a fazer uso de instrumentos auxiliares de memorização, 
denominados pela literatura de “meios mnemotécnicos” (VIGOTSKI; LURIA, 1996). 
São exemplos de instrumentos mnemotécnicos, utilizados para assessorar a 
memória humana, os registros escritos por meio dos quais “lembramos” o que não 
queremos/podemos esquecer, e que ajudam a organizar nosso comportamento no 
meio social. Além disso, o signo e a linguagem têm papel substancial na formação 
da memória humana, pois eles desenvolvem o pensamento e auxiliam a organizar e 
intencionalizar o que precisa ser conservado e evocado.
3 O SIGNO E A LINGUAGEM COMO INSTRUMENTOS PARA A CONSTITUIÇÃO 
CULTURAL DA MEMÓRIA E DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
Segundo Vigotski e Luria (1996), no homem primitivo, a memória natural era 
uma função que desempenhava as tarefas de memorização, de imaginação e de 
pensamento. Dessa forma, a vida dependia diretamente da memória que, unida a 
órgãos de percepção, era um fator de comunicação e sobrevivência. O homem primitivo 
não tinha conhecimento sobre a existência de meios mnemotécnicos externos. Como 
criação cultural ao longo do decurso de desenvolvimento fi logenético, ele não sabia 
como dominar sua memória. Contudo, com outros meios, sinais, deu-se a gênese da 
memória mediada. Como humano, algo já o distinguia de outros animais.
Naqueles tempos, eram os próprios homens que levavam informações e as 
comunicavam com linguagem oral a outras tribos. Nesse percurso, a memória natural era 
fundamental, porque eles necessitavam lembrar, detalhadamente, do que precisavam 
dizer quando chegavam ao destino das mensagens. A memória do homem primitivo 
era um tanto similar à memorização desencadeada por pessoas analfabetas; mesmo 
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não tendo o domínio de leitura e de escrita, ele conseguia memorizar informações e 
movimentar-se em seu meio (VIGOTSKI; LURIA, 1996).
A memória natural foi responsável por fazer o homem primitivo lembrar e 
diferenciar as características de espécies de plantas e de animais e se localizar no 
ambiente, facilitando, assim, a caça e a busca por outros alimentos no interior da 
mata. Ela é um tipo de memória sensorial complexa que também pode ser chamada 
de memória eidética (VIGOTSKI; LURIA, 1996).
Conforme Luria (1999, p. 61), a memória eidética permite ao homem “observar 
imagens claras e precisas de um objeto mostrado ou quadros inteiros, que se mantêm 
muito tempo após o desaparecimento dos objetos e quadros apresentados”; como se 
a memória reproduzisse uma cópia fotográfi ca do objeto observado.
A memória eidética dominou o homem primitivo e “leva-o a criar mitos que 
frequentemente atuam como obstáculos no caminho do desenvolvimento de sua 
experiência; suas invenções subjetivas sobrepõem-se a uma fi gura objetiva de mundo” 
(VIGOTSKI; LURIA, 1996, p. 114). Aliada a emoções, ela pode provocar alucinações, 
visões e até mesmo a construção de imagens eidéticas mitológicas, como duendes e 
sereias. A memória eidética justifi ca a origem dos desenhos no interior das cavernas. 
Isto é referido por Vigotski e Luria (1996), que citam Blonsky, para explicar que as 
“imagens eidéticas são mais brilhantes na escuridão e com os olhos fechados” 
(VIGOTSKI; LURIA, 1996, p. 113).
De acordo com os mesmos autores, em alguns casos, a memória eidética pode 
manifestar-se em pessoas com problemas de defi ciência mental e, também, às vezes, 
em algumas que possuem talento para produzir pinturas em quadros artísticos. Essa 
memória diferencia o homem primitivo do homem cultural, pois ela é o estágio primário 
de memória comum a todos os sujeitos, perceptível, especialmente, em crianças e 
jovens, mas ausente na fase adulta. Segundo Martins (2013), é a memória eidética 
que possibilita ao bebê reconhecer sua mãe. Para Vigotski e Luria (1996, p. 112), “a 
memória eidética está na base do pensamento de todo indivíduo” e, à medida que o 
meio social infl uencia o desenvolvimento do homem, ela dá origem a duas funções 
superiores: a percepção e a memória lógica.
O homem cultural possui uma memória superior, infl uenciada pelo uso de signos 
e da linguagem. Historicamente, a memória cultural começa a ser desenvolvida pelo 
homem primitivo quando ele aprende a utilizar os sistemas de escrita e outros signos do 
meio externo. A partir do uso de fi guras e de nós amarrados para lembrar-se de algo, o 
homem conseguiu controlar a própria memória e coordenar sua vida.
Segundo Vigotski e Luria (1996), são os instrumentos mnemotécnicos e os 
signos que viabilizam ao homem desenvolver a memória. Os autores explicam que 
alguns povos primitivos se comunicavam utilizando amarrações de nós; cada tipo de 
nó tinha um signifi cado, e eles eram diferenciados conforme a cor e a estrutura de 
amarração.  De acordo com Vigotski (2007, p. 49-50), “quando uma pessoa ata um 
nó no lenço para ajudá-la a lembrar de algo, ela está, essencialmente, construindo o 
processo de memorização, fazendo com que um objeto externo relembre-a de algo”. De 
modo semelhante, conforme Vigotski e Luria (1996 p. 120), algumas tribos indígenas 
representavam informações demarcando distintos tipos de cortes em penas de animais 
e, com isso, conseguiam desencadear a comunicação no ambiente de convívio. Nesse 
entendimento, eles alertam que 
tudo o que a humanidade aculturada lembra e conhece hoje em dia, toda a sua 
experiência acumulada em livros, vestígios, monumentos e manuscritos, toda essa 
imensa expansão da memória humana – condição necessária para o desenvolvimento 
histórico e cultural do homem – deve-se à memória externa baseada em signos.
Cabe pontuar que, ao longo do desenvolvimento humano, em decorrência do 
meio social, muitos signos são internalizados pelo sujeito e isso contribui para constituir 
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no homem a função superior designada de memória voluntária. Expressamos, junto 
com Vigotski (2008), que signo é uma palavra com sentido, que atua nos processos 
psicológicos do homem, contribuindo na formação do intelecto e na signifi cação de 
conhecimentos do meio cultural. Assim como Smolka (2004, p. 42), destacamos neste 
texto “a palavra como signo por excelência, como modo mais puro e sensível de relação 
social, e ao mesmo tempo, material semiótico da vida interior”. 
Pesquisadores soviéticos, como Vigotski, Leontiev e Lúria, reiteram que “a memória 
no homem é elementar e direta somente em casos raros, e que, via de regra, o processo 
de recordação se baseia em um sistema de auxílios intermediários, sendo, assim, de 
natureza indireta” (LURIA, 1981, p. 250). O homem possui essencialmente dois tipos 
de memória: a biológica e a cultural. Elas, contudo, nem sempre foram diferenciadas e, 
para Vigotski (2012a), isso era desfavorável ao seu estudo e compreensão.
Para investigar essa diferenciação e compreender de que maneira a memorização 
direta ou natural pode tornar-se uma memorização indireta ou cultural, Vigotski (2012a) 
desenvolveu, então, alguns experimentos com crianças em idade pré-escolar. Nessas 
investigações, que consistiam no uso de técnicas de memorização, era solicitado que 
as crianças memorizassem sequências de palavras de modo natural. Em seguida, as 
crianças deveriam memorizar as palavras podendo fazer uso de alguns meios auxiliares 
para facilitar a atividade, como desenhos de fi guras geométricas. Esses estudos 
mostraram que a memorização mediada dava-se a partir de um signo do meio externo. 
De acordo com Vigotski (2007, p. 50), “a verdadeira essência da memória humana 
está no fato de os seres humanos serem capazes de lembrar ativamente com a ajuda 
de signos”, que são apropriados e internalizados pelo sujeito no percurso de seu 
desenvolvimento histórico-cultural. A memória mnemotécnica facilita nossa organização 
e é “o princípio verdadeiro fi el subjacente a todo o desenvolvimento cultural da memória” 
(VIGOTSKI, 2012a, p. 247). É o signo quem estimula a transformação da memorização 
imediata em memorização mediada, possibilitando ao homem realizar uma memorização 
intencional das informações.
Em seus experimentos, Vigotski (2012a) também estudou o desenvolvimento ativo 
de estruturas que atuam na memória. Ele depreendeu que as outras funções superiores, 
como a atenção, o pensamento e a imaginação, estão presentes durante o processo 
de memorização de forma alternada. Segundo o autor, ao longo do desenvolvimento da 
memória mediada ocorre a “substituição de umas funções psíquicas por outras”, e não 
há variação signifi cativa na estrutura funcional da memória, mas varia “o caráter das 
funções, com a ajuda das quais tem lugar a memorização e, por sua vez, varia a relação 
inter-funcional que une a memória com outras funções” (VIGOTSKI, 2001, p. 365). As 
funções superiores trabalham como operações auxiliares à memória; não substituem a 
função da memória, mas são importantes porque constroem estruturas para impulsionar 
a memorização mnemotécnica. Nesse sentido, Vigotski (2012a, p. 251) destaca que, 
nas estruturas, cabe restritamente à memória perceber com precisão o que deve ser 
conservado e “orientar toda a operação de sua memorização”. Ele também expõe que 
participam do processo mnemotécnico três operações fundamentais: o ato instrumental, 
que é a “orientação geral da operação que usa o signo e a introdução do signo como 
um meio de operação de memorização”; a criação de novas estruturas, que permite 
combinar, comparar e associar aquilo que vai ser memorizado com outras informações 
já internalizadas pelo sujeito; e, por fi m, a indicação ou atenção quanto ao que deve 
ser memorizado (VIGOTSKI, 2012a, p. 252). Nessa última operação, “a palavra exata 
é marcada com uma cruz, com um sinal indicador que se situa no centro da atenção” 
(Idem).
Vigotski (2012a, 2012b) reitera que existiam contradições entre os estudiosos 
da psicologia sobre o desenvolvimento da memória, que não sabiam ao certo: se a 
memória se desenvolvia signifi cativamente na infância e posteriormente sofria pequenas 
alterações; ou se a memória oscilava, aumentava e/ou diminuía, conforme o crescimento 
do sujeito.
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Para entender isso, Vigotski e Luria (1996) propõem que levemos em conta duas 
observações que norteiam a constituição da memória. A primeira delas é que o meio 
social é determinante no desenvolvimento da memória e torna o homem humano; e a 
segunda é que a memória humana se constitui de um modo unilateral, sendo assim, à 
medida que a memória cultural progride, a manifestação da memória imediata se degrada 
e seu desenvolvimento sofre uma regressão. Ademais, os mesmos autores reiteram 
que o desenvolvimento da memória cultural compreende dois estágios: no primeiro, 
o sujeito desenvolve a capacidade de fazer uso de instrumentos do meio externo que 
dão apoio às suas capacidades primitivas para a memorização; no segundo, o sujeito 
aprende a utilizar os signos.
É importante considerar que, conforme a criança cresce e se apropria dos signos 
do meio social, a memória e as demais funções psíquicas superiores se constituem. 
O desenvolvimento de cada sujeito atua e interfere na regularidade das curvas de 
crescimento de sua memória natural e cultural.
A partir de experimentos com técnicas de memorização, Vigotski (2012a) acentua 
que as curvas de crescimento da memória mnemônica e da memória mnemotécnica são 
sensíveis e oscilam. De maneira geral e predominante ao longo do desenvolvimento de 
uma criança, a memória natural cresce lentamente e, em contrapartida, a capacidade de 
memorização mnemotécnica aumenta rapidamente. Isto ocorre, porque a criança fi ca 
cada vez mais suscetível a utilizar os signos externos e instrumentos mnemotécnicos, 
como desenhos e fi guras, que a ajudam a lembrar das coisas.
Vigotski e Luria (1996) discutem que o homem primitivo inventou instrumentos 
auxiliares de memorização e, de modo semelhante, a criança se apropria de meios 
mnemotécnicos de seu contexto social e aprende a utilizar os signos. Dessa maneira, 
ela adquire autonomia para realizar uma memorização intencional ou voluntária e não 
depende restritamente de sua memória imediata. Sendo assim, a curva de crescimento 
da memória cultural se destaca mais ao longo do desenvolvimento do indivíduo do 
que a curva de crescimento da memória natural. Um indício de que a memória natural 
se degrada é que, comparando com os adultos, as crianças têm mais facilidade de 
memorizar um conjunto de palavras. Isso, porém, não signifi ca, necessariamente, que 
as crianças estão compreendendo o sentido daquilo que estão memorizando.
Para Vigotski (2012b), na primeira idade escolar, pensar é recordar. Nessa fase 
do desenvolvimento, a criança não tem as funções superiores constituídas, como a 
memória voluntária, por isso ela ainda não produz signifi cação conceitual. A criança 
pode evocar alguns acontecimentos de modo natural, como uma lembrança. De acordo 
com Leontiev (1978, p. 309), na idade pré-escolar 
uma das modifi cações da memória reside no aparecimento, na criança, da 
memorização e da evocação voluntárias. O desenvolvimento anterior da memória é 
condição necessária para que se possa produzir essa mudança, mas é determinado 
não por ela mas pela distinção que se estabelece na consciência da criança entre dois 
fi ns específi cos: memorizar e lembrar-se. Assim, os processos de memória mudam de 
lugar na vida psíquica da criança. Antes, a memória só se manifestava como função 
que servia um outro processo; doravante, a memorização torna-se um processo 
próprio, com o seu fi m, uma ação interna que ocupa um lugar novo na estrutura da 
atividade da criança.
Ao encontro disso, a partir de experimentos, Vigotski (2012a) explica que na idade 
escolar ocorre um fenômeno, postulado por Leontiev como “paralelogramo da memória”. 
Nessa fase do desenvolvimento humano, as curvas de memória natural e de memória 
cultural se encontram e fi cam muito próximas.
Para memorizar uma sequência de imagens, a criança em idade escolar nem 
sempre vai recorrer a um meio mnemotécnico externo como a escrita, e isso pode dar 
a impressão de que sua memorização está ocorrendo pelo imediatismo ou de uma 
forma natural. Isso deixa aparentar que nesse período do desenvolvimento humano a 
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memória natural se desenvolveu mais do que a memória cultural. Por isso, segundo os 
experimentos de Vigotski (2012a), a curva de desenvolvimento da memória natural se 
aproxima da curva de desenvolvimento da memória cultural.
É primordial, contudo, compreender que na idade pré-escolar a “criança tem 
progredido substancialmente em seu desenvolvimento cultural, mas permanece no nível 
anterior em relação à retenção de imediato” (VIGOTSKI, 2012a, p. 256). Vale reforçar 
que os fatores naturais biológicos primitivos por si só não são sufi cientes para memorizar 
uma sequência de imagens. É preciso lembrar, também, que, além de instrumentos do 
meio externo, como a utilização da escrita, dos desenhos e das fi guras geométricas, a 
criança aprende, ao longo de sua vida, a recorrer a outras funções psíquicas, como a 
atenção, a imaginação e a associação, que possibilitam interpretar os signos e atuam 
internamente como meios auxiliares durante o processo de memorização.
À medida que a criança se constitui no meio social, torna-se comum a memorização 
que parece ser imediata, mas que, na verdade, é mediada a partir dos signos que já 
foram internalizados pelo sujeito ao longo de seu percurso histórico-cultural. Sendo 
assim, conforme apontaram os experimentos de Vigotski (2012a, p. 257), o crescimento 
da curva de memória imediata na idade pré-escolar 
demonstra profundas mudanças internas desse tipo de memória por infl uência da 
memorização mediada. Estamos inclinados a acreditar que se produziu um tipo de 
enraizamento dos procedimentos mnemotécnicos, que a criança passou do emprego 
externo do signo ao interno, que a recordação direta se converteu em mnemotécnica, 
mas com base em sinais internos.
Vigotski (2012a) destaca que o desenvolvimento da memória lógica, assim como 
das demais funções superiores, pode ser representado em um esquema genético. 
Nessa representação, segundo ele, o estágio inicial de desenvolvimento da memória 
é a repetição; a criança memoriza as coisas, mas não tem a devida compreensão de 
seu sentido. O segundo estágio é o da imitação; baseada em uma tentativa positiva 
com o uso de um signo externo que a permitiu memorizar alguma coisa, a criança usa 
o mesmo signo para se lembrar de coisas diferentes, pois ela percebe que o signo a 
ajuda a memorizar, mas não entende de que maneira deve utilizá-lo. Por fi m, a partir de 
suas experiências, a criança aprende a utilizar os signos e internaliza os instrumentos 
mnemotécnicos de memorização do meio externo; com isso ela consegue pensar em 
como pode memorizar e controlar o processo. Desta maneira, recorrendo às funções 
internas desenvolvidas por infl uência do contexto social, a criança vai constituindo sua 
memória voluntária.
De acordo com Vigotski (2013, p. 76), a hominização do homem somente ocorre 
a partir do contexto social e provoca uma reestruturação da memória: a forma primitiva 
de memória se une ao pensamento, torna-se cultural e permite ao homem “estabelecer 
relações mentais entre o signo, a imagem e o que recorda”. Para Vigotski (2012b), a 
memória, em termos orgânicos ou fi siológicos, se constitui até o início da adolescência. 
Na idade de transição para a fase adulta se desenvolve especialmente a memória 
lógica ou superior, que está envolvida na estrutura geral dos processos psíquicos do 
pensamento. Ele ressalta que, na adolescência, a função primordial a ser desenvolvida 
é a formação de conceitos. Para tanto, é necessário que as diferentes funções, como a 
atenção, a memória e o pensamento, trabalhem em conjunto, a fi m de dar suporte para 
a elaboração de conceitos.
Vigotski (2012b) defi ne uma função superior como sendo o resultado de processos 
fi siológicos elementares que, antes, eram desempenhados por centros inferiores, 
combinados com novas atividades. As funções superiores são resultantes de novas 
funções integradas às elementares. Uma função superior faz o elementar e algo a mais, 
e sua constituição não depende restritamente de uma transformação biológica, mas de 
uma evolução psíquica relacionada ao desenvolvimento sociocultural do sujeito.
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Esses estudos permitem-nos compreender que o desenvolvimento das funções 
superiores advém de um processo histórico em um meio de interação social, que 
também vai incidir na constituição da personalidade e do comportamento do sujeito. 
A memória superior humana não é produzida somente a partir da memória natural ou 
fi siológica em si, mas, fundamentalmente, provém das relações que se estabelecem 
entre as demais funções para a formação do intelecto.
Na perspectiva de Braga (2000, p. 189), a memória é uma função psicológica cultural 
que se desenvolve por mediação, e “a constituição do homem (e de sua memória) só 
pode dar-se em processos sociais, que são discursivos, envolvem o signo, em especial 
a palavra”. Kassar (2006, p. 63) assegura que o desenvolvimento da memória está 
implicado na mediação social pelo uso da linguagem, pois “as palavras que constituem 
o pensamento e a memória dos sujeitos são apropriadas nas relações sociais, nas 
relações do sujeito e o outro”. Nessa mesma linha de pensamento, Vigotski (2012a, 
p. 260) também argumenta que “há duas linhas fundamentais no desenvolvimento 
interior da memória cultural: uma leva à memória lógica e a outra a escrever”. Para 
tanto, conforme esse autor, quem faz a intermediação é a memória verbal, “quer dizer, a 
memorização mediante a palavra” (VIGOTSKI, 2012a). No mesmo sentido, Luria (1999, 
p. 67-68) explica que
a memória verbal é a modalidade mais complexa e mais elevada de memória 
especifi camente humana. [...] O homem recebe o maior volume de conhecimentos por 
meio do sistema verbal, recebendo informação verbal, lendo livros e conservando em 
sua memória o resultado dos dados obtidos através do discurso. […] A memória verbal 
é sempre uma transformação da informação verbal, uma discriminação do que nesta 
há de mais substancial, abstraído do secundário, sendo ainda uma retenção não das 
palavras imediatamente percebidas, mas das ideias transmitidas pela comunicação 
verbal […] Não raro a memória verbal é denominada “associativa” ou “lógica”. Isto 
se deve a que as palavras nunca provocam em nós noções isoladas, mas cadeias e 
matrizes inteiras de elementos associativos ou logicamente conexos.
Portanto, a linguagem permite que o homem desenvolva o pensamento no 
processo histórico-cultural. Nós não memorizamos as palavras, mas sim os signifi cados 
das coisas, dos fatos, dos objetos e dos acontecimentos. Nós memorizamos a “anotação 
verbal, reduzimos, colocamos em ordem, segregamos o material, modifi camos em 
profundidade aquilo que devemos memorizar” (VIGOTSKI, 2012a, p. 260). Pela linguagem 
é possível a utilização de diferentes instrumentos mnemotécnicos para memorizar uma 
informação, ou ainda, expressar a mesma informação utilizando palavras distintas, mas 
com o mesmo signifi cado no meio social.
A nossa identidade se constitui e se transforma a partir das interações que 
estabelecemos com outros indivíduos. É a cultura do meio social em que estamos inseridos 
que nos torna humanos. Segundo Vigotski e Luria (1996, p. 194), o “desenvolvimento 
não é simples maturação, mas sim metamorfose cultural, reequipamento cultural”. 
Semelhante à cultura, a escola é primordial à nossa constituição, porque “cria uma 
provisão de experiência, implanta grande número de métodos auxiliares complexos e 
sofi sticados e abre inúmeros novos potenciais para a função humana natural” (VIGOTSKI; 
LURIA, 1996). Martins (2013, p. 302) complementa estas proposições e explica:
O ensino escolar, disponibilizando e requisitando mnemotécnicas, dentre as 
quais se destaca a escrita, fornece recursos adicionais de fi xação e retenção, na 
ausência dos quais a memorização mecânica continuará operando tal como nos 
anos iniciais de vida. A utilização de recursos externos e de técnicas artifi ciais – 
isto é, instrumentais –, vinculadas às tarefas escolares, demanda a combinação de 
procedimentos inicialmente naturais e procedimentos artifi ciais e, pouco a pouco, 
graças à internalização de signos, os próprios processos naturais vão se colocando a 
serviço das funções culturais de memorização. Nesse sentido, tal como postulado por 
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Vigotski, se o primeiro tipo de memorização resulta do “cérebro”, o segundo resulta da 
apropriação da cultura.
Sendo assim, é importante refl etir acerca das contribuições que a escola pode 
oferecer para promover o desenvolvimento humano e a formação da memória individual 
dos sujeitos que constituem esse espaço educativo. Este será o foco de discussão do 
próximo item.
4 O ENSINO ESCOLAR E A FORMAÇÃO DA MEMÓRIA VOLUNTÁRIA
As escolas podem ser consideradas essenciais para o desenvolvimento da 
humanidade. Conforme Young (2007, p. 1288), as escolas são “instituições com o 
propósito específi co de promover a aquisição do conhecimento” e, sem elas, “cada 
geração teria que começar do zero ou, como as sociedades que existiram antes das 
escolas, permanecer inalteradas durante séculos”.
Para Savater (1998), a escola surge em razão da complexidade da sociedade 
e deve primar por proporcionar ao aluno a apropriação de conhecimentos que estão 
na cultura. Segundo o autor, “para ser homem não basta nascer, é preciso também 
aprender. A genética nos predispõe a chegarmos a ser humanos, porém só por meio da 
educação e da convivência social conseguimos sê-lo efetivamente” (SAVATER, 1998, 
p. 47).
De acordo com Saviani (2007), a existência humana se confi gura em um processo 
de aprendizagem, por meio do qual o homem se constitui. Para ele, “a produção da 
existência implica o desenvolvimento de formas e conteúdos cuja validade é estabelecida 
pela experiência, o que confi gura um verdadeiro processo de aprendizagem” (SAVIANI, 
2007, p. 154). O processo de aprender passa por interações complexas, começa na 
infância e perpassa a vida adulta, pois somos produtos de nossas relações históricas e 
culturais. É preciso, todavia, considerar que
aprendizado não é desenvolvimento; entretanto, o aprendizado adequadamente 
organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em movimento vários processos 
de desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis acontecer. Assim, o 
aprendizado é um aspecto necessário e universal do processo de desenvolvimento 
das funções psicológicas culturalmente organizadas e especifi camente humanas. […] 
Os processos de desenvolvimento não coincidem com os processos de aprendizado. 
Ou melhor, o processo de desenvolvimento progride de forma mais lenta e atrás do 
processo de aprendizado. (VIGOTSKI, 2007, p. 103).
Entendemos com isso que é de responsabilidade da educação escolar ensinar os 
conhecimentos científi cos, historicamente sistematizados e referendados pela prática 
social da humanidade, e de promover as condições necessárias para a signifi cação de 
conceitos e para o desenvolvimento humano. Vale esclarecer que signifi cação, segundo 
Leontiev (1978, p. 94),
é aquilo que num objeto ou fenômeno se descobre objetivamente num sistema de 
ligações, de interações e de relações objetivas. A signifi cação é refl etida e fi xada 
na linguagem, o que lhe confere a sua instabilidade. Sob a forma de signifi cações 
linguísticas, constitui o conteúdo da consciência social; entrando no conteúdo da 
consciência social, torna-se assim a “consciência real” dos indivíduos, objetivando em 
si o sentido subjetivo que o refl etido tem para eles.
Pensando o processo educativo escolar, levando em consideração o pressuposto 
de Leontiev, compreendemos que aprender não é decorar os conteúdos tais e quais 
estão expressos nos compêndios didáticos de ensino. Conforme explica Vigotski 
(2014), o aluno precisa aprender a signifi car os conceitos entrelaçados em um sistema 
conceitual e produzir sentido para cada conceito. 
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Entendemos que, na escola, os conteúdos precisam ser signifi cados, e é por isso 
que a educação não pode ser desenvolvida a partir da mera transmissão linear de 
conhecimentos; também não é qualquer conhecimento que deve ser abordado nesse 
contexto. A escola serve para estimular a capacidade de aprender ou, nas palavras 
de Young (2007), problematizar um “conhecimento poderoso”, capaz de apresentar ao 
sujeito explicações confi áveis ou novos meios de pensar a respeito do mundo. 
É importante considerar que a aprendizagem pode ocorrer em diferentes instituições, 
como na família, no bairro, na igreja e a partir de movimentos sociais e políticos, e é 
essencial para a sobrevivência humana, pois é determinante para o desenvolvimento 
do sujeito. As aprendizagens que são internalizadas pelo sujeito em seu meio social 
são os conhecimentos espontâneos ou cotidianos. É verídico que não é apenas na 
escola que a criança aprende. Para Marques (2000), todavia, o que diferencia a escola 
de outras “instituições de ensino” é que ela possui uma intencionalidade e promove o 
ensino de um modo sistematizado.
A escola deve permitir a signifi cação de conhecimentos científi cos escolares. 
Segundo Vigotski (2014), a apropriação de conhecimentos científi cos escolares não 
ocorre do mesmo modo que os conhecimentos cotidianos. Eidt e Duarte (2007, p. 55-
56) argumentam que 
o conhecimento científi co não equivale a um mero somatório de classifi cações 
e conceituações das várias ciências, mas é uma síntese da atividade material e 
intelectual produzida pelas gerações anteriores. Sua apropriação está estritamente 
ligada a uma efetiva reorganização dos processos psíquicos das crianças, ou seja, a 
um aumento na qualidade de generalizações conceituais que a aprendizagem confere 
ao pensamento, ao surgimento de formas especiais de conduta, à modifi cação da 
atividade das funções psíquicas e à criação de novos níveis de desenvolvimento 
humano.
Esse excerto coloca em evidência que a escola tem a responsabilidade de ensinar 
aquilo que a criança ainda não sabe, para poder ajudá-la a se constituir culturalmente. De 
acordo com Vigotski (2007, p. 95), “o aprendizado escolar produz algo fundamentalmente 
novo no desenvolvimento da criança”; e, para alcançar tal feito, o autor propõe que, 
no ensino escolar, se preste atenção à Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) dos 
sujeitos. 
Vigotski (2007, p. 97) defi ne a ZDP como “‘a distância entre o nível de 
desenvolvimento real’”, que é aquilo que a criança já internalizou no seu processo 
histórico-cultural, “‘e o nível de desenvolvimento potencial’”, que é aquilo de que ela 
poderá se apropriar com a ajuda de uma pessoa mais velha. Também infere que, “a ZDP 
defi ne aquelas funções que ainda não amadureceram, mas que estão em processo de 
maturação” (VIGOTSKI, 2007, p. 98). Sendo assim, o “bom aprendizado”, que a escola 
deveria primar por construir junto aos sujeitos, de acordo com o autor, “é somente aquele 
que se adianta ao desenvolvimento” (VIGOTSKI, 2007, p. 102).
O ensino deve provocar e possibilitar condições para o aluno memorizar os conceitos 
escolares de modo voluntário, compreendendo seus signifi cados para desenvolver a 
memória cultural. Se o aluno tiver a intenção de memorizar os conteúdos de modo 
voluntário, serão maiores as chances de ocorrer uma aprendizagem e não uma simples 
“decoração” de enunciados e fórmulas para a realização de uma prova. Se apenas 
decorados, tendem a fi car na memória de curto prazo porque não foram devidamente 
compreendidos ou experienciados pelo sujeito. Pela memorização voluntária, aumentam 
as possibilidades de o aluno se apropriar dos conteúdos escolares e conservá-los na 
memória de longo prazo, o que permite se desenvolver e transformar seu contexto de 
vida.
Apoiada em Smirnov et al. (1960), Martins (2013, p. 158) explica que a memória 
imediata ou memória involuntária “representa a forma inicial de registro e, nela, está 
ausente o planejamento do ato futuro de recordar e, por conseguinte, a utilização 
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de meios auxiliares que o facilitem”. Quanto à memória voluntária, a autora afi rma 
que ela surge a partir da mediação ou quando temos a intenção de memorizar algo. 
Segundo ela, “o ato de memorização consciente desponta apenas quando o indivíduo 
compreende que a retenção de determinado conteúdo é necessária à sua atividade 
prática ou teórica” (MARTINS, 2013). Ademais, com base em Luria (1999), Martins 
ainda ressalva que é possível compreender o que é uma memória voluntária e o que 
é uma memória involuntária a partir de três fatores que atuam na consolidação dos 
vestígios: “A organização semântica, estrutura da atividade e peculiaridades individuais” 
(MARTINS, 2013, p. 157).
Quanto à organização semântica no processo de memorização, Luria (1999, p. 77) 
defende que “a via de memorização mecânica à memorização através da organização 
lógica do material é a via fundamental de desenvolvimento das formas complexas de 
memória”. Isso remete à compreensão de que, segundo Marques (2000), a escola tem 
a função de organizar os processos de socialização e apropriação do conhecimento de 
um modo explícito, proposital e sistemático e que seu currículo deve preocupar-se em 
como e porque deve ocorrer a aprendizagem de determinados conhecimentos. Além 
disso, é preciso a clareza de que a “educação é antes de tudo transmissão de alguma 
coisa, e só transmitimos aquilo que consideramos digno de ser conservado” (SAVATER, 
1998, p. 174).
Pelo exposto, entendemos que os processos de ensino e de aprendizagem devem 
constituir-se em movimentos coletivos e que exigem transformar o saber/conhecimento, 
de modo que os alunos tenham condições para se apropriarem dele. Na escola, é 
necessário apropriar-se do saber para ensiná-lo e, para isso, deve-se considerar o 
meio educacional. O conhecimento científi co escolar precisa passar por um processo 
de transformação para se adaptar à realidade do aluno; não pode se distanciar do 
conhecimento original/científi co, mas também não pode se simplifi car a ponto de tornar-
se um conhecimento cotidiano (LOPES, 1999; LEITE, 2007).
Para Vigotski (2007, p. 104), “cada assunto tratado na escola tem a sua própria 
relação específi ca com o curso de desenvolvimento da criança, relação essa que varia 
à medida que a criança vai de um estágio para outro”. A partir da organização semântica 
do conteúdo, o professor pode ajudar o aluno a memorizar os conceitos científi cos 
escolares que estão sendo estudados. Para isso, primeiramente, é imprescindível uma 
refl exão quanto “à importância de cada assunto em particular do ponto de vista do 
desenvolvimento mental global” (VIGOTSKI, 2007, p. 105). Sendo assim, é preciso 
tentar atuar na ZDP dos estudantes que ocupam os bancos escolares, que é aquela 
em que o aluno passa a agir por si desde que lhe sejam fornecidas algumas pistas, 
instrumentos externos ou lembranças. É importante identifi car que conhecimentos 
precisam ser problematizados no currículo de cada série escolar, a fi m de contribuir 
no desenvolvimento humano dos alunos e, sempre que possível, contextualizar o 
processo educativo, estabelecendo relações com conceitos já estudados anteriormente, 
atentando para a realidade cotidiana dos estudantes. Também é pertinente recorrer 
à interdisciplinaridade no ensino, pensando na área de Ciências especialmente; por 
exemplo, pode ser muito válido para o aluno compreender os conceitos de Física 
e de Química que estão nas entrelinhas de um conteúdo de Biologia. Quanto mais 
sistematizado for o ensino, maiores serão as chances para os alunos conseguirem 
estabelecer relações lógicas mentais entre os conteúdos e signifi car e memorizar os 
conhecimentos científi cos escolares na memória individual de longo prazo. Ao encontro 
dessas proposições, Martins (2013, p. 302) destaca que 
para que o ensino escolar atue como infl uência positiva na formação e no 
desenvolvimento da memória voluntária, há que se instituir a base de características 
que se proponham a tanto. Dentre tais características destacamos, fundamentalmente, 
sua própria organização e sistematização lógica, a promoção de estabelecimento de 
relações e conexões internas entre os objetos e fenômenos percebidos, mediando a 
percepção por conceitos lógicos, abstratos e, sobretudo, pelo domínio de signifi cados 
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a ele vinculados. Assim, a própria racionalidade organizativa do trabalho pedagógico 
se apresenta como esteio do desenvolvimento da memória superior.
Vale reiterar que um fator que muitas vezes difi culta o processo de construção 
do conhecimento, nas escolas, é que o ensino não oferece a garantia de que o aluno 
vai aprender, isso porque, entre outras razões, o tempo de ensino difere do tempo de 
aprendizagem. De acordo com Leite (2007), o tempo de aprendizagem causa rupturas 
no processo educativo e, por isso, o professor deve entender-se como gestor do 
currículo e como pesquisador do contexto educativo, intencionalizando o conhecimento 
e o tempo de ensino e de aprendizagem. Para isso, a refl exão sobre e para as ações 
educativas precisa instituir-se na prática docente. O professor necessita da Educação 
Básica para se relacionar na sociedade e ter uma profi ssão. Se o aluno não aprende e 
não se transforma em seu desenvolvimento humano, então nem a escola, tampouco o 
professor, cumpriu com a sua atividade social (GUILLOT, 2008). 
Em relação à estrutura da atividade no processo de memorização, a literatura 
destaca que a atividade que o sujeito realiza é determinante para desencadear uma 
memorização voluntária ou involuntária do motivo que o levou a promover essa atividade. 
Luria (1999, p. 78) acentua que:
O homem memoriza antes de tudo aquilo que está relacionado com o fi m de sua 
atividade, aquilo que contribui para atingir o objetivo ou serve de obstáculo. Aquilo que 
está relacionado com o objetivo ou com o objeto da atividade motiva a reação orientada, 
torna-se dominante e é memorizado, não se observando nem se conservando na 
memória os detalhes secundários que não têm relação com o objeto principal da 
atividade. É por isto que a pessoa que participa de uma discussão recorda cada 
pronunciamento de seus participantes, a posição de um, o caráter das objeções; mas 
ela pode não se lembrar absolutamente se as janelas do auditório estavam abertas ou 
fechadas, em que lugar estava o armário, se havia jornais nas mesas.
Deste modo, é possível afi rmar que as atividades de ensino desenvolvidas em 
sala de aula podem despertar nos alunos “motivos” que contribuam para a necessidade 
de estudar e memorizar/aprender os conhecimentos científi cos escolares (LURIA, 1999; 
LEONTIEV, 1978).
Refl etindo sobre o processo educativo escolar em consonância com a Teoria 
da Atividade, debatida na obra de Leontiev (1978), a escola deve instigar e oferecer 
condições para que os estudantes promovam a memorização voluntária dos conteúdos. 
Para tanto, os alunos precisam ter o objetivo de aprender como principal motivo de 
estarem na escola, a qual, para isto, terá como requisito desenvolver a atividade de 
estudo.
De acordo com Moura et al. (2010), a atividade de estudo consiste na relação 
de três componentes. O primeiro deles é a “’tarefa’ de estudo que tem por fi nalidade 
a transformação do próprio sujeito, transformação esta que não é possível fora das 
ações objetais que realiza” (MOURA et al., 2010, p. 209); o segundo componente são as 
“’ações de estudo’ que permitem ao estudante ter condições de individualizar relações 
gerais, identifi car ideias-chave da área de conhecimento, modelar relações, dominar 
procedimentos de passagem das relações gerais à sua concretização e vice-versa” 
(MOURA et al., 2010, p. 210); e o terceiro componente são as “’ações de autoavaliação 
e regulação’”, que fazem com que o estudante consiga “avaliar suas próprias condições 
no início de seu trabalho, de seu percurso e dos resultados alcançados no decorrer da 
atividade” (MOURA et al., 2010, p. 210). 
Esses três componentes integrados, “mediados pela ação do professor, permitem 
que o estudante se aproprie de conceitos historicamente construídos de forma 
sistematizada e intencional e se desenvolva intelectualmente com vistas ao pensamento 
teórico” (MOURA et al., 2010, p. 210). Desse modo, conforme os mesmos autores, 
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o estudo é uma atividade que vai resultar em aprendizagem, que colabora para o 
desenvolvimento do psiquismo.
Segundo Leontiev (1978), a atividade constitui o psiquismo humano, mas ela 
não é o psiquismo em si. Atividade, para Leontiev (1978), são ações conscientemente 
pensadas e orientadas que o ser humano desenvolve e que lhe permitem se apropriar 
do meio cultural e constituir seu intelecto. 
A atividade humana, segundo Leontiev (1978), constitui-se de um conjunto de ações, 
e a necessidade objetiva ou o motivo pelo qual o indivíduo age não coincide com o fi m 
ou o resultado imediato de cada uma das ações constitutivas da atividade. É somente 
através de suas relações com o todo da atividade, isto é, com as demais ações que 
a compõem, que o resultado imediato de uma ação se relaciona com o motivo da 
atividade. (BASSO, 1998, p. 24).
O aluno necessita querer desenvolver a atividade de estudo para conseguir 
aprender. Somente estar no meio escolar não traz garantia de desenvolvimento 
cultural. Se o aluno estudar simplesmente para passar em uma prova de vestibular, sua 
atividade não está relacionada à necessidade de aprender. Nesse caso, o estudo vai 
ser uma ação, que poderá ser memorizada de modo involuntário e que tangencia a fi car 
apenas na memória de curta duração até a realização da prova. Estudar precisa ser 
uma atividade voluntária do aluno, para que a memorização também seja voluntária e 
fi que conservada na memória de longo prazo. Caso contrário, difi cilmente, os processos 
de ensino e de aprendizagem vão se relacionar em sala de aula.
Também é importante lembrar que, mesmo que o aluno entenda a importância do 
estudo e que queira aprender, é primordial que a atividade do professor seja o ensino 
para que este aluno tenha mais possibilidades de se desenvolver e alcançar, através 
da ZDP, a compreensão dos conceitos problematizados. Se por um lado, o aluno 
precisa aprender a estudar, por outro o professor precisa saber ensinar. Sendo assim, o 
professor tem o papel de desenvolver um planejamento direcionado a estimular o aluno 
para a atividade de estudo. Para Moura et al. (2010, p. 214-215),
o ensino realizado nas escolas pelos professores deve ter a fi nalidade de aproximar os 
estudantes de um determinado conhecimento. Daí a importância de que os professores 
tenham compreensão sobre seu objeto de ensino, que deverá se transformar em 
objeto de aprendizagem para os estudantes.
Segundo Leontiev (1978), a aprendizagem é produto da atividade de estudo. 
Nessa perspectiva, a atividade de ensino, desempenhada pelo professor, de modo 
sistemático e proposital, deve produzir, nos alunos, motivos para a atividade de estudo, 
para ampliar as possibilidades de ocorrer a memorização voluntária dos conteúdos. 
Deste modo, “a maior efetividade da memória requer, portanto, uma atitude ativa por 
parte do indivíduo” (MARTINS, 2013, p. 167).
Sabendo disso, o professor não deve limitar sua prática a simplesmente orientar 
o aluno a decorar os conceitos tal e qual estão enunciados nos livros didáticos. Ele 
precisa ter a convicção do quanto é relevante, para o desenvolvimento das novas 
gerações, construir a signifi cação dos conhecimentos científi cos escolares. Vale 
lembrar que o homem somente toma consciência daquilo que vivenciou ou já conheceu. 
Nesse sentido, conforme Eidt e Duarte (2007, p. 56), a atividade de ensino “deve visar o 
desenvolvimento do pensamento dos alunos, sua capacidade de analisar e generalizar 
os fenômenos da realidade material, bem como de raciocinar corretamente”.
Precisamos reconhecer que, nas escolas, existem diversos fatores de ordem 
instrumental e formativa que difi cultam promover o ensino, como o pouco tempo 
destinado ao planejamento de aulas, a falta de materiais didáticos, a indisciplina dos 
alunos, o expressivo número de estudantes em cada turma, dentre outros. O professor, 
no entanto, no momento em que optou pela licenciatura, assumiu um compromisso social 
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de trabalhar com pessoas e tentar contribuir para o desenvolvimento da sociedade. O 
trabalho docente não é um mero serviço braçal, mecânico ou repetitivo, que confecciona 
objetos materiais. A atividade social do professor é o ensino e o motivo dela é fazer 
com que os alunos aprendam. É preciso pensar em meios de motivar os alunos para a 
atividade de estudo. A literatura destaca:
A atuação do professor é fundamental ao mediar a relação dos estudantes com o 
objeto do conhecimento, orientando e organizando o ensino. As ações do professor na 
organização do ensino devem criar, no estudante, a necessidade do conceito, fazendo 
coincidir os motivos da atividade com o objeto de estudo. O professor, como aquele 
que concretiza objetivos sociais objetivados no currículo escolar, organiza o ensino: 
defi ne ações, elege instrumentos e avalia o processo de ensino e aprendizagem. 
(MOURA et al., 2010, p. 216).
Se o professor não tem clareza quanto à atividade e ao motivo principal que estão 
difundidos em sua profi ssão, maiores são as chances de que sua prática educativa não 
auxilie no desenvolvimento humano de seus alunos. Em alguns casos, sem o professor 
dar-se conta, seu ensino pode estar sendo conduzido como uma simples ação e não 
a partir de uma prática refl exiva, que poderia promover transformações na atividade 
docente e melhor contribuir na constituição cultural dos estudantes e do próprio docente. 
Basso (1998, p. 27) discorre que
o trabalho do professor será alienado quando seu sentido não corresponder ao 
signifi cado dado pelo conteúdo efetivo dessa atividade previsto socialmente, isto é, 
quando o sentido pessoal do trabalho separar-se de sua signifi cação. Se o sentido do 
trabalho docente atribuído pelo professor que o realiza for apenas o de garantir sua 
sobrevivência, trabalhando só pelo salário e sem ter consciência de sua participação 
na produção das objetivações na perspectiva da genericidade, haverá a cisão com o 
signifi cado fi xado socialmente. Esse signifi cado é entendido como função mediadora 
entre o aluno e os instrumentos culturais que serão apropriados, visando ampliar e 
sistematizar a compreensão da realidade, e possibilitar objetivações em esferas não 
cotidianas. Nesse caso, o trabalho alienado do docente pode descaracterizar a prática 
educativa escolar.
Seguindo a linha de pensamento, no que se refere ao fator das peculiaridades 
individuais da memorização, já apontado por Luria (1999) e Martins (2013), é necessário 
entender a importância de o professor desenvolver sua atividade de ensino com 
diferenciados instrumentos pedagógicos para tentar contemplar todos os alunos. Quer 
dizer, os alunos são diferentes, cada um tem suas particularidades e, por isso, eles 
não aprendem e não memorizam as informações do mesmo modo. Se os modos de 
memorizar/aprender são diversifi cados, os modos de ensinar também precisam ser 
assim. Segundo Luria (1999, p. 83-84), 
essas diferenças individuais na memória podem ser de dois tipos. Por um lado, a 
memória de diferentes sujeitos se distingue pela predominância de uma modalidade 
visual, auditiva ou motora; por outro lado, a memória de diferentes pessoas pode 
distinguir-se pelo nível de organização. É sabido que em umas pessoas predomina a 
modalidade visual de memória, em outras, a auditiva, em terceiras, a motora. Isto é 
facilmente verifi cado se compararmos como diferentes pessoas registram a mesma 
estrutura visual e se analisarmos os procedimentos pelos quais elas recordam um 
conteúdo (por exemplo, um número de telefone ou um sobrenome).
Tendo consciência de que a memória se desenvolve em cada sujeito de uma 
maneira, é imprescindível diversifi car as metodologias de ensino e as expressões 
linguísticas na explicação dos conteúdos em sala de aula, e refl etir sobre como promover 
a avaliação durante o processo educativo. Uma aula de experimentação pode ser efi caz 
para a aprendizagem de um aluno, mas para outros pode não ter sentido formativo. Um 
aluno pode ter facilidade de expressar seu conhecimento em uma prova descritiva, mas 
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esse mesmo aluno poderá não ter o mesmo êxito em uma prova objetiva, talvez pelo 
simples fato de não conseguir interpretar o enunciado das questões.
No ambiente de sala de aula, tão importante quanto dar ênfase nos conteúdos 
que devem ser ensinados, é fundamental prestar atenção à maneira como os alunos 
aprendem para, assim, desencadear a construção de conhecimentos científi co-
escolares. Guillot (2008, p. 125) argumenta que “os alunos não aprendem todos da 
mesma maneira. Ensinar não se reduz a um saber fazer diante de seus alunos, mas a 
um saber fazer com que estes façam. O ensino é uma criação de situações de trabalho 
e de aprendizagem”. Por isso, é importante a organização da e na sala de aula para que 
o professor cumpra sua atividade profi ssional, que é ensinar vários alunos ao mesmo 
tempo e fazer com que cada sujeito aprenda. Conforme Duarte (1998, p. 1),
o trabalho educativo alcança sua fi nalidade quando cada indivíduo singular apropria-
se da humanidade produzida histórica e coletivamente, quando o indivíduo apropria-se 
dos elementos culturais necessários à sua formação como ser humano, necessários 
à sua humanização.
Outra consideração a fazer durante os processos de ensino e de aprendizagem 
escolar é sobre os fatores que inibem ou estimulam a memorização de experiências 
educativas. Conforme já discutido anteriormente, o estresse, a ansiedade e as emoções 
interferem na formação de memórias. Por isso, a escola deve ser um ambiente em que 
predominem atitudes de respeito, diálogo, solidariedade e igualdade, tanto entre alunos 
quanto entre professores e entre professores e alunos. Quando se estabelecem laços 
de amizade entre os atores desse contexto, pode-se supor que haverá um ambiente de 
convívio social afetivo e com maiores chances de estimular nos alunos a vontade de 
aprender e memorizar de modo voluntário os conteúdos (WALLON, 1971).
Sabino (2012, p. 40) apresenta, em sua obra, que “o ser humano estabelece 
relações através de vínculos humanos e, a partir desses vínculos, estabelecidos em 
contexto sócio-histórico, é que vai construindo sua identidade, sua forma de ser e ‘estar 
no mundo’”. Sendo assim, podemos depreender que a relação social, na escola, pode 
deixar memórias tanto positivas quanto negativas na vida do estudante, e isso interfere 
em seu desenvolvimento intelectual e social.
5 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES
A realização do presente estudo permitiu a compreensão de que o desenvolvimento 
da memória humana é um processo social. O referencial teórico consultado explicitou 
que é o contexto cultural que constitui a humanidade em cada sujeito, determinando a 
formação de suas funções superiores, como a memória voluntária. Ficou evidenciado 
que a constituição da memória humana depende de aspectos biológicos, mas que ela 
é essencialmente uma produção social do ponto de vista da Abordagem Histórico-
Cultural. É a partir dos outros que desenvolvemos nossas características individuais. O 
contexto histórico-cultural que cada um vivencia possibilita a internalização de signos, 
considerados elementos primordiais para a constituição da memória humana e do nosso 
intelecto.
Foi possível depreender que a escola, como um produto social, construído 
pela sociedade e para o bem da sociedade, tem papel essencial na promoção do 
desenvolvimento das novas gerações. Cabe aos contextos de ensino possibilitar 
condições favoráveis para que os alunos se constituam humanos. Para tanto, é preciso 
ter clareza que o processo de aprender não se resume em decorar um conteúdo e 
conservá-lo na memória de curto prazo. Na verdade, aprender é internalizar o signifi cado 
das coisas, constituí-lo na memória de longo prazo e conseguir evocá-lo conforme as 
necessidades emergentes. Nesse movimento, o trabalho educativo desempenhado 
pelo professor é de fundamental importância. 
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Corroboramos que o professor é o principal responsável pelo desenvolvimento 
do trabalho educativo no ambiente escolar. Sendo assim, cabe a ele construir um 
planejamento pedagógico contextual, identifi car quais conhecimentos do meio cultural 
precisam ser desenvolvidos na sala de aula e selecionar instrumentos de ensino e de 
avaliação diversifi cados, a fi m de potencializar a memorização voluntária/aprendizagem 
de conteúdos científi cos escolares. Além disso, é importante primar pelo estabelecimento 
de relações afetivas na sala de aula, para favorecer o desenvolvimento da memória 
voluntária. Vale lembrar que, diferente de outras profi ssões, a própria pessoa do 
professor está inseparável de seu trabalho. “O professor é uma pessoa; e uma parte 
importante da pessoa é o professor” (NIAS, 1991 apud NÓVOA, 1992, p. 15).
Compete aos docentes desenvolver um trabalho educativo intencionalmente 
direcionado a motivar os alunos à atividade de estudo para que, assim, ocorra o 
desenvolvimento da memória voluntária dos conteúdos problematizados. O professor 
é um protagonista dos processos de ensino e de aprendizagem e, em sua prática 
profi ssional, ele não transmite somente conteúdos científi co-escolares, mas, também, 
ensina um modo de ser pessoa e de ser professor (FIORENTINI, 2005).
Refl exões construídas por ocasião deste trabalho apontam para a relevância de 
os programas de formação inicial e continuada de professores oferecerem espaço e tempo 
para a discussão sobre questões relacionadas ao desenvolvimento humano, pois os professores 
necessitam ter consciência de como o sujeito aprende e se constitui humano. É preciso entender 
como os alunos produzem a memória voluntária para então promover o ensino de modo 
que contribua no desenvolvimento sociocultural de cada estudante.
Finalizamos este texto com a consciência de que o estudo realizado não engloba 
toda a complexidade envolvida nas discussões sobre trabalho educativo e sua 
contribuição na formação social da memória individual. Na verdade, ainda tem muito 
a ser pesquisado e estudado sobre o tema. Este trabalho aponta para a necessidade 
de aprofundamento desta temática, dada a sua relevância para promover melhorias na 
qualidade da educação escolar e no desenvolvimento humano das próximas gerações.
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